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PROTECAO A PATRIMONIO CULTURAL NAO TOMBADO — IRRELEVANCIA

RESUMO

- A acdo civil publica objetivando a reconstrugéo de prédio por valor historico e arquitetdnico recebeu
julgamento de procedéncia antecipado. - Inicialmente, convém observar que o Ministério Publico possui
legitimidade para a defesa do patriménio histdrico e arquitetdnico, uma vez que a Constituicdo Federal
estabeleceu as suas fungdes, colocando-o na defesa da ordem juridica, do regime democratico e dos
interesses sociais e individuais indisponiveis (art. 127). - No art. 129, Ill, estabelece competéncia do Orgéo
Ministerial para "promover o inquérito civil e a acao civil publica, para a protecéo do patriménio publico e
social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos". - A Lei n® 7.347/85, que disciplinou a
acao civil publica, dispde em seu art. 1°, in " verbis": "Regem-se pelas disposicGes desta Lei, sem prejuizo
da acéo popular, as acdes de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados: | - ao meio
ambiente; Il - ao consumidor; Il - a bens e direitos de valor artistico, estético, historico, turistico e
paisagistico; VI - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo; V - por infragdo da ordem econémica." - Com
relacdo ao recurso promovido pela Construtora Cavaler, verifica-se que néo lhe assiste razdo quando alega
qu e, por nao ser legalmente tombado, o imoével ndo pode ser considerado de valor arquitetdnico e histérico.
- Ora, ndo ha diavida que o tombamento constitui presuncao de que o mesmo tem valor histérico e
arquiteténico. Contudo, nada impede que este valor seja comprovado por outras formas, inclusive através de
acéo judicial visando a sua protecéo. - Como bem observou a Dra., Rosa Maria Garcia, Procuradora de
Justica, em seu parecer de fls.: "Segundo o § 1° do art. 216 da Constituicdo Federal, o tombamento € um
dos institutos que tem por fim a tutela do patriménio histérico e artistico. Assim sendo, a definicdo do que é
patriménio histérico a ser protegido € anterior ao tombamento. E s6 serdo tombados aqueles bens cuja a
magnitude e importancia, dentro de um juizo comum de valores, transcenda os limites da propriedade
privada. Portanto, o tombamento, que é uma restricdo parcial da propriedade, porque se a restricao for total
sera desapropriacéo, ndo € nem pode ser condi¢do "sine qua non" para que preservemos nossos prédios,
0S n0ossos sitios, a nossa memoria... O direito e o dever de preservar esses bens se sobrepdem aos
caprichos, as exigéncias meramente formais". - Portanto, a identificacdo do valor artistico, estético, histérico,
arquitetdnico, turistico - a que se vem convencionando chamar em doutrina de patrimdnio cultural -, ndo
emerge de mera criagdo de autoridade administrativa ou legislativa, existe no plano da vida, e tem o
judiciario poder para se pronunciar a respeito. - Como bem ressaltou HUGO NIGRO MAZZILLI, a
"Constituicdo alargou bastante a conceituagéo e abrangéncia dos interesses culturais, que evidentemente
passam a merecer protecao também por via judicial" (A Defesa dos Interesses Difusos em Juizo, 72 ed.
Saraiva, 1995, p. 143). - Mais adiante especificamente acerca do patriménio histérico e do tombamento o
autor explica: "Diversamente da Carta de 1969, cujo art. 180 se referia, de forma inespecifica, a uma
"protecao especial" a bens culturais, que para alguns seria o proprio tombamento, a Constituicao de 1988,
as expressas, considerou o tombamento apenas como uma das diversas formas de protecdo administrativa
ao bem de valor cultural. Assim, o § 1° do art. 216 assevera que o Poder Publico, com a colaboracao da
comunidade, promovera e protegera o patriménio cultural brasileiro, por meio de inventarios, registros,
vigilancia, tombamento, desapropriacéo, e de outras formas de acautelamento e preservacdo." - Desta
forma, esta superado o argumento no sentido de que seria, indispensavel o prévio tombamento para a
protecao jurisdicional de bem de valor cultural. (p.). - Alertando que o tombamento ndo é a Unica forma de
protecdo ao patrimdnio cultural e destacando entre outros instrumentos de acautelamento e prote¢éo - o
direito de peticdo ( art. 5°, XXXIV, "a", da CF), e, por via judicial, a acdo popular (art. 5°, LXXIIl, da CF) e



acao civil publica -, JOSE DOS SANTOS CARVALHO FILHO leciona acerca da Ultima: "Importante de
moderno instrumento protetivo € a acéo civil publica, regulada pela Lei n® 7.347, de 24-07-85. O grande
objetivo da lei é a pro

EMENTA

Nao h& qualquer exigéncia legal condicionando a defesa do patriménio cultural - artistico, estético, histoérico,
turistico, paisagistico - ao prévio tombamento do bem, forma administrativa de protecao, mas néo a Unica. -
A defesa é possivel também pela via judicial, através de acéo popular e agédo civil publica, uma vez que a
Constituicdo estabelece que "o poder Publico, com a colaboragdo da comunidade, promovera e protegera o
patriménio cultural brasileiro, por meio de inventarios, registros, vigilancia, tombamento, desapropriagéo, e
de outras formas de acautelamento e preservagdo".



